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O 
ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), de-
terminou, ontem, a aber-

tura de mais um inquérito contra 
Jair Bolsonaro. Agora, as investi-
gações vão se concentrar nas de-
clarações falsas do presidente da 
República sobre a relação entre 
as vacinas contra a covid-19 e a 
infecção pelo vírus da Aids — es-
te é o quinto inquérito contra o 
chefe do Executivo na Corte des-
de que ele assumiu a Presidência. 
Moraes determinou, ainda, que o 
presidente seja suspenso por 15 
dias das redes sociais que man-
tém e são administradas pelo fi-
lho, o vereador Carlos Bolsonaro.

Na live semanal de 21 de ou-
tubro, exatamente um dia de-
pois de o relatório da CPI da 
Covid ter sido lido no Senado, 
o presidente citou uma notícia 
falsa sobre pessoas que toma-
ram duas doses da vacina con-
tra o novo coronavírus no Reino 
Unido e passaram a desenvolver 
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Novo inquérito para Bolsonaro

Aids. Cientistas do mundo todo 
desmentiram as declarações. As 
redes sociais Instagram, Face-
book e YouTube determinaram 
a remoção do vídeo de todas 

as plataformas. No dia ante-
rior à transmissão, foi apresen-
tado o pedido do indiciamen-
to de Bolsonaro por 11 crimes 
relacionados à sua postura no 

enfrentamento à pandemia.
“Não há dúvidas de que as 

condutas noticiadas do presi-
dente da República, no senti-
do de propagação de notícias 

fraudulentas acerca da vacinação 
contra o covid-19 utilizam-se do 
modus operandi de esquemas de 
divulgação em massa nas redes 
sociais, revelando-se imprescin-
dível a adoção de medidas que 
elucidem os fatos investigados, 
especialmente diante da existên-
cia de uma organização crimino-
sa”, escreveu Moraes na decisão.

Organização criminosa

O ministro associou as decla-
rações de Bolsonaro à atuação 
da organização criminosa inves-
tigada no inquérito das fake ne-
ws no Supremo, no qual o presi-
dente também é alvo. A investi-
gação foi instaurada a pedido do 
senador Alessandro Vieira (Cida-
dania-SE), que encaminhou o re-
querimento ao STF na reta final 
da pandemia para que averiguas-
se as declarações do presidente 
por, segundo ele, fazerem parte 
de um “contexto bastante mais 
amplo de sucessivas e reiteradas 

manifestações criminosas”.
Antes de ser convertida em 

inquérito, a ação no Supremo 
também analisava o pedido do 
presidente da CPI da Covid, se-
nador Omar Aziz (PSD-AM), pa-
ra instaurar uma investigação 
policial contra Bolsonaro com o 
objetivo de avançar nas apura-
ções dos crimes apontados pelo 
relatório final da comissão, as-
sim como garantir a aplicação 
de medidas cautelares na esfera 
penal contra o presidente e sus-
pender suas redes sociais.

Na decisão de ontem, Moraes 
afirmou que a CPI “tem legitimi-
dade para pleitear a apuração” 
e que “é indispensável que se-
jam informados e apresentados 
no âmbito do procedimento que 
aqui (STF) tramita, documen-
tos que apontem em quais cir-
cunstâncias as investigações es-
tão sendo conduzidas, com a in-
dicação das apurações prelimi-
nares e eventuais diligências que 
já foram e serão realizadas.

Moraes manda investigar declaração do presidente, que em live relacionou a vacina contra a covid-19 à Aids

Ministro decidiu também que presidente tem que ficar longe das redes sociais por 15 dias 

Se André Mendonça conta 
com a vacinação de Jair Bolso-
naro para que participe da ceri-
mônia de posse, no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), dia 16, vai se 
decepcionar. Na live da última 
quinta-feira, o presidente dei-
xou claro que vai continuar sem 
tomar o imunizante.

“Muita gente, de esquerda em 
especial, querendo a minha mor-
te. Se quer a minha morte, por 
que fica querendo exigir que eu 
tome a vacina? Deixa eu morrer, 
o problema é meu”, reclamou.

Assim, a única alternativa para 
Bolsonaro estar presente à posse 
de Mendonça como 11º integran-
te da Corte é a apresentação de 
um teste negativo para covid-19, 

realizado 72h antes, conforme 
prevê o protocolo sanitário ado-
tado pelo STF — baixado pelo mi-
nistro Luiz Fux, no final de ou-
tubro. Outra coisa que continua 
obrigatória nas dependências do 
Supremo é o uso das máscaras, 
proteção contra a qual Bolsonaro 
se insurgiu inúmeras vezes.

Horas antes da live em que, 
mais uma vez, desprezou a va-
cinação contra a covid-19, Bol-
sonaro criticou o passaporte da 
vacina — atacou os governado-
res e prefeitos que o exigem, 
ao afirmar que estão “extrapo-
lando”; disse que o país “não 
aguenta mais” um novo lockdo-
wn; e voltou a defender a liber-
dade vacinal — “vamos respei-
tar esse direito de cada um de 
nós”, disse, em evento no Palá-
cio do Planalto.

Recusa em se imunizar

Mendonça herda estoque de ações de Marco Aurélio Mello
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O novo ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), An-
dré Mendonça, vai herdar 991 
processos que estavam sob re-
latoria do seu antecessor, o mi-
nistro aposentado Marco Au-
rélio Mello — que se retirou 
da Corte em julho deste ano. 
Mas o que está incomodan-
do um grupo de apoiadores do 
governo é que o recém-chega-
do magistrado participará do 
julgamento de temas conside-
rados polêmicos — alguns de-
les abordarão questões como o 
bloqueio de perfis de bolsona-
ristas nas redes sociais, a pri-
são após condenação em se-
gunda instância e os direitos da 
comunidade LGBTQIA+.

Durante sabatina na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) do Senado, que 
aprovou seu nome — depois ra-
tificado pelo plenário da Casa —, 
Mendonça foi questionado pelo 
senador Fabiano Contarato (Re-
de-ES) sobre o casamento ho-
moafetivo e, na resposta, sina-
lizou que defenderia os direitos 

da população LGBTQIA+. A pro-
va de fogo é porque o novo mi-
nistro será obrigado a dar o vo-
to de desempate no julgamento 
que analisa se as detentas tran-
sexuais e travestis têm o direito 
de optar por cumprir a pena em 
presídios destinados aos gêne-
ros com os quais se identificam.

A ação foi apresentada pela 
Associação Brasileira de Gays, 
Lésbicas e Transgêneros. O ca-
so foi encaminhado ao plená-
rio virtual do Supremo, onde o 
julgamento foi suspenso depois 
do empate em 5 a 5. O presiden-
te do STF, Luiz Fux, aguardava a 
nomeação do 11º ministro pa-
ra marcar a data de retomada da 
votação, que deverá ser incluída 
no calendário de 2022.

Mendonça também vai par-
ticipar de votações de interes-
se do governo Bolsonaro, como 
o marco temporal para demar-
cação de terras indígenas — ao 
qual o Palácio do Planalto é favo-
rável — e a derrubada dos decre-
tos de flexibilização armamentis-
ta. (LP e IS)

Processos polêmicos
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